Plano Diretor de Petrópolis – Proposta Alternativa de Revisão

MINUTA DE PROJETO DE LEI DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS

Revê e atualiza o Plano Diretor do Município de Petrópolis e dá outras providências

A Câmara Municipal de Petrópolis decretou e eu sanciono, com fundamento no disposto nos parágrafos 1º e 3º da Lei Orgânica do Município, a seguinte 

Lei nº

Revê e atualiza o Plano Diretor de Petrópolis, Lei nº 6.321 de dezembro de 2005, segundo as disposições do Artigo 182 da Constituição Federal, do Capítulo III da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), da Resolução nº 34, de 01 de julho de 2005 do Conselho das Cidades, da Constituição do Estado do Rio de janeiro e da Lei Orgânica do Município e conhecidas as legislações concorrentes em vigor nesta data que incidem sobre as diversas áreas objeto do presente texto.

Art. 1º - O Plano Diretor de Petrópolis, adiante citado apenas como PDP, é o instrumento básico da política urbana do Município, abrange a totalidade do território e integra o sistema de planejamento municipal, devendo o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei do Orçamento Municipal orientarem-se pelos princípios fundamentais, objetivos gerais e diretrizes nele contidas.

Art. 2º - O PDP será atualizado e votado pela Câmara Municipal a cada quadriênio.

Art. 3º - No prazo mínimo de 90 (noventa) dias a partir do encaminhamento do PDP, o Executivo enviará à Câmara o projeto de lei do Plano Plurianual, que incorporará as diretrizes e prioridades estabelecidas no PDP.

TÍTULO I - DA POLÍTICA URBANA

Capítulo I - Dos Princípios Fundamentais

Art. 4º - São princípios da Política Urbana:

I - a função social da cidade;

II - a função social da propriedade; 

III - a gestão democrática da cidade;

IV - a eqüidade;

V - a sustentabilidade da cidade;

VI - o planejamento.

§ 1st - A função social da Cidade de Petrópolis será cumprida quando atender às diretrizes da Política Urbana, estabelecidas no artigo 2º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de Julho de 2001 – Estatuto da Cidade, cabendo entre elas ressaltar:

I - a promoção da justiça social, mediante ações que visem à erradicação da pobreza e da exclusão social, da redução das desigualdades sociais e da segregação sócio-espacial;

II - o direito à Cidade, entendido como o direito à terra urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte público inclusivo e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

III - o respeito, a proteção e preservação dos principais marcos da paisagem urbana, do patrimônio cultural material e imaterial;  

IV - o acesso ao lazer e a preservação e conservação do meio ambiente, assegurando a proteção dos ecossistemas e recursos ambientais existentes e garantindo a todos os habitantes um meio ambiente ecologicamente equilibrado;

V - o desenvolvimento sustentável, promovendo a repartição equânime do produto social e dos benefícios alcançados, proporcionando o uso racional dos recursos naturais, para que estes estejam disponíveis às presentes e futuras gerações.

§ 2º - A propriedade cumpre sua função social quando respeitadas as funções sociais da Cidade definidas anteriormente, e:

I - for utilizada em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental;

II - atender às exigências fundamentais deste Plano Diretor;

III - assegurar o atendimento às necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas;

IV - assegurar o respeito aos interesses coletivos quanto aos limites e parâmetros de uso, ocupação e parcelamento do solo, estabelecidos nesta Lei e na legislação dela decorrente.

§ 3º - A gestão da cidade será democrática, incorporando a participação dos diferentes segmentos da sociedade em sua formulação, execução e acompanhamento, garantindo:

I - a participação popular e a descentralização das ações e processos de tomadas de decisões públicas em assuntos de interesses sociais;

II - a participação popular nas definições de investimentos do orçamento público;

III - o desenvolvimento sustentável;

IV - o acesso público e irrestrito às informações e análises referentes à política urbana;

V - a capacitação dos atores sociais para a participação no planejamento e gestão da Cidade;

VI - a participação popular na formulação, implementação, avaliação, monitoramento e revisão da política urbana. 

§ 4º - O princípio da eqüidade será cumprido quando as diferenças entre as pessoas e os grupos sociais forem respeitadas pela legislação, e, na implementação da política urbana, todas as disposições legais forem interpretadas e aplicadas de forma a reduzir as desigualdades socioeconômicas no uso e na ocupação do solo deste município, devendo atender aos seguintes objetivos:

I – a construção de uma sociedade livre, justa e solidária;

II – a erradicação da pobreza, da marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais; 

III - a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo de urbanização; 

IV – a promoção do bem de todos, sem quaisquer formas de preconceitos ou discriminação.  

§ 5º - O princípio da sustentabilidade da cidade será atendido quando as políticas setoriais urbanas incorporarem, de forma integrada e harmônica, as dimensões ambientais, sociais e econômicas, respeitando as diferenças sociais e culturais da população e devendo assegurar:

§ 6º - O princípio do planejamento será cumprido quando todos os demais princípios aqui elencados forem cumpridos.

§ 7º - O Município deverá dispor de legislações, políticas públicas e programas específicos voltados para a redução da desigualdade social, que objetivem:

I - a garantia de condições dignas de habitabilidade para a população de baixa renda; 

II - o usufruto pleno da economia e da cultura, com a utilização dos recursos para o beneficio de todos os habitantes, utilizando critérios de equidade distributiva, complementaridade econômica, respeito à cultura e à sustentabilidade ecológica; 

III - a repartição dos ônus fiscais do modo mais justo possível, considerando o princípio da capacidade contributiva.

IV – a distribuição de riqueza, seja por meio de políticas setoriais monetárias ou reais, seja por meio de projetos de caráter estrutural;

Capítulo II - Dos Objetivos Gerais

Art. 5º - São objetivos gerais do Plano Diretor do Município de Petrópolis:

I - considerar, no processo de planejamento e execução das políticas públicas, a integração social, econômica, ambiental e territorial do Município;

II - construir um sistema democrático e participativo de planejamento e gestão da cidade, com base no interesse público;

III - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização, recuperando e transferindo para a coletividade parte da valorização imobiliária decorrente de ações do poder público; 

IV - regular o uso, a ocupação e o parcelamento do solo urbano a partir da capacidade de suporte do meio físico, da infra-estrutura de saneamento básico e das características do sistema viário;

V - combater a especulação imobiliária;

VI - preservar e conservar o patrimônio de interesse histórico, arquitetônico, cultural e  paisagístico;

VII - preservar visuais significativas dos principais marcos da paisagem urbana; 

VIII - ampliar a oferta de áreas, com qualidade, para a produção habitacional de interesse social; 

IX - promover a urbanização e a regularização fundiária das áreas irregulares ocupadas por população de baixa renda;

X - induzir a utilização de imóveis não edificados e não utilizados;

XI - distribuir eqüitativamente os equipamentos sociais básicos; 

XII - preservar os ecossistemas e recursos naturais;

XIII - promover o saneamento ambiental em seus diferentes aspectos;

XIV - reduzir os riscos urbanos e ambientais; 

XV - promover a reabilitação urbana e a conservação da área central do 1° Distrito de Petrópolis, da área Central do 2° Distrito de Cascatinha e do Meio da Serra da Estrela;

XVI - promover a acessibilidade universal, garantindo o acesso de todos os cidadãos a qualquer ponto do território, através da rede viária e do sistema de transporte coletivo;

XVII – promover a desconcentração urbana do 1° Distrito, qualificando e requalificando urbanisticamente os centros de bairros e dos centros dos demais distritos;

XVIII - implantar novo centro administrativo da municipalidade de modo a consolidar o item anterior.

Capítulo III - Das Políticas Urbanas

SEÇÃO I - Da Política de Desenvolvimento Econômico

Art. 6º - São diretrizes da Política de Desenvolvimento Econômico:

I - a justa distribuição de renda e de riqueza em benefício da população, de modo a assegurar os direitos fundamentais estabelecidos na Constituição Federal;

 II - a consolidação da cidade como pólo de ciência e tecnologia;

III - a potencialização das oportunidades decorrentes da política de incentivos fiscais;

IV - o fomento à pequena e à média empresa no Município;

V- a promoção de atividades culturais e turísticas;

VI – a  promoção do desenvolvimento local sustentável, com geração de emprego e renda.
Subseção I - Do Desenvolvimento Turístico

Art. 7º - São diretrizes do Desenvolvimento Turístico de Petrópolis:

I - a consolidação de novas modalidades de turismo;

II - a implementação de formas de articulações regionais para o desenvolvimento de atividades turísticas;

III - a ampliação da infra-estrutura turística;

IV - a constituição de sistema eficiente de informações turísticas;

V - a promoção e divulgação do Pólo Turístico de Petrópolis;

VI - a capacitação de recursos humanos para o Desenvolvimento Turístico;

VII – a criação do Centro de Tradições Petropolitanas.

Subseção II - Da Proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico 

Art. 8º - A política municipal de patrimônio histórico, cultural e paisagístico visa preservar e valorizar o patrimônio cultural de Petrópolis, protegendo suas expressões materiais e imateriais, tomadas de forma individual ou em conjunto, desde que portadoras de referência à identidade, à ação, ou à memória dos diferentes grupos da Sociedade.

§ 1º - Patrimônio material são todas as expressões e transformações de cunho histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico, paisagístico, urbanístico, científico e tecnológico, incluindo as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artísticas e culturais.

§ 2º - Patrimônio imaterial são todos os conhecimentos e modos de criar, fazer e viver, identificados como elementos pertencentes à cultura comunitária, tais como as festas, danças, o entretenimento, bem como as manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas, lúdicas, religiosas, entre outras práticas da vida social.

Art. 9º - São diretrizes da Política de Proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico:

I – o fortalecimento da cidadania cultural;

II – a compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da identidade cultural;

III – o estímulo à preservação da diversidade cultural existente no Município;

IV – o estímulo ao uso, conservação e restauro do patrimônio histórico, cultural e paisagístico;

V – a compatibilização de usos e atividades com a proteção do patrimônio histórico, cultural e paisagístico; 

VI – a adoção de medidas de fiscalização ostensiva e qualificada para proteção do Patrimônio. 

Parágrafo único – Para consecução das diretrizes do caput desse artigo será criada estrutura administrativa específica, vinculada à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.

Subseção III - Do Meio Ambiente e da Paisagem

Art. 10 - São diretrizes da política de meio ambiente:

I – o desenvolvimento e a democratização do meio ambiente urbano saudável;

II – a redução dos riscos sócio-ambientais;

III – a ampliação da educação ambiental;

IV – a preservação da paisagem e visuais notáveis do Município;

V – a preservação, a conservação, a recuperação e o uso sustentável dos ecossistemas e recursos naturais;

VI – a ampliação, conservação e gestão democrática das áreas verdes;

VII – a redução dos níveis de poluição visual, sonora, do ar, das águas e dos solos;

VIII – o estímulo ao uso de fontes de energia com menor potencial poluidor;

IX – o respeito às normas e à legislação de proteção da fauna e flora;

X – a implementação dos Parques Fluviais.

Subseção IV - Das Diretrizes da Política de Saneamento Ambiental

Art. 11 - São diretrizes da política de saneamento ambiental:

I - a ampliação do abastecimento de água potável, em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades básicas de consumo;

II - a ampliação e melhoria do sistema de coleta e tratamento de esgotos;

III - o reuso da água para fins industriais e outros que não o consumo humano;

IV - a redução da geração de resíduos sólidos, implantação da coleta seletiva e da reciclagem;

V - a melhoria no sistema de drenagem pluvial;

VI - a elaboração do plano de contingência para situações críticas ambientais e incidentais.

SEÇÃO II - Da Integração REGIONAL dE PETRóPOLiS 

Art. 12 - São diretrizes da Integração Regional de Petrópolis:

I - a participação de representantes da Sociedade Civil nas instâncias de formulação, implementação, avaliação e monitoramento de planos da Região Serrana e do eixo da BR-040;

II - a integração das instâncias do Poder Executivo Municipal em órgãos intergovernamentais, com representantes da Administração Direta e da Administração Indireta dos Governos Federal, Estadual e Municipal.

III - a previsão de recursos financeiros específicos no orçamento do Município de Petrópolis para a organização e planejamento da gestão administrativa da região Serrana.

SEÇÃO III - DA POLÍTICA DE TERRAS PÚBLICAS

Art. 13 - São diretrizes para a política de Terras Públicas: 

I - a implantação de equipamentos sociais, de espaços destinados às atividades de lazer e cultura e de habitação de interesse social, considerando a demanda atual e a projetada, bem como a disponibilidade de infra-estrutura, de acessos adequados, de atendimento por transporte coletivo e demais critérios pertinentes;

II – a viabilização de parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão dos espaços públicos; 

III – a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados;

IV – a eliminação do déficit habitacional e melhoria das condições de habitação do Município; 

V – a promoção da regularização fundiária e da urbanização das terras públicas ocupadas por população de baixa renda, garantindo o reassentamento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por necessidade da obra de urbanização, em local mais próximo possível;

VI – a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados, para assentamento da população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 

VII – o estabelecimento de programas que assegurem que toda e qualquer propriedade pública atenda à função social da cidade e da propriedade;

VIII – o gerenciamento e monitoramento do uso de logradouros públicos e suas superfícies por redes de infra-estrutura e mobiliário urbano.

SEÇÃO IV - DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL

Subseção I - Da Política de Habitação
Art. 14 - São diretrizes da Política de Habitação:

I – a democratização do acesso à terra e à moradia digna aos habitantes da cidade, com melhoria das condições de habitabilidade, preservação ambiental e qualificação dos espaços urbanos, priorizando as famílias de baixa renda;

II – o fortalecimento de processos democráticos na formulação, implementação e controle dos recursos públicos destinados à política habitacional, estabelecendo canais permanentes de participação das comunidades e da sociedade civil organizada nos processos de tomadas de decisões;

III – a utilização de processos tecnológicos que garantam a melhoria da qualidade construtiva e a redução dos custos da produção habitacional;

IV – a vinculação da política habitacional às políticas sociais;

V – a diversificação das formas de acesso à habitação de interesse social;

VI – a articulação entre as políticas Habitacional e Fundiária, garantindo o cumprimento da função social da terra urbana, de forma a produzir lotes urbanizados e novas habitações em locais adequados do ponto de vista urbanístico e ambiental, proporcionando a redução progressiva do déficit habitacional
VII – a articulação entre política habitacional e de transportes, garantindo acessibilidade plena, mobilidade e geração de emprego e renda;
VIII – a criação do Plano de Urbanização Integrada.
Subseção II – Dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social

Art. 15 - Os parâmetros para EHIS serão regulamentados em legislação específica - após apreciação do COMDUR - e rediscutidos no Encontro da Cidade, podendo sofrer alterações, caso necessário.

Art. 16 - Para fins do disposto nesta lei serão considerados empreendimentos habitacionais de interesse social – EHIS os seguintes empreendimentos, efetuados com a participação do Poder Público, localizados em ZUEIS e em áreas objeto de programas de Reabilitação Urbana:

I - loteamentos de interesse social para a população de baixa renda - LIS;

II - conjuntos habitacionais de interesse social, unifamiliares ou multifamiliares, para a população de baixa renda - CHIS;

III - imóveis vagos requalificados para o uso habitacional de interesse social para a população de baixa renda - IRIS.

IV - unidades habitacionais isoladas, inseridas em programas públicos – UHI.

Art. 17 - Para fins do disposto nesta lei será considerada de baixa renda a família que tiver renda familiar menor que 3 (três) salários mínimos.
Art. 18 - Qualquer que seja o tipo de EHIS a ser executado, deverão ser garantidas condições adequadas de infra-estrutura, bem como o acesso a serviços, equipamentos públicos e áreas de lazer.

§ 1º - Serão consideradas condições básicas de infra-estrutura:

I - sistema de drenagem pluvial em todas as vias, escadarias e áreas públicas;

II - solução adequada de esgotamento e tratamento sanitário;

III - solução adequada para o abastecimento de água;

IV - fornecimento adequado de energia elétrica;

V - proteção contra erosão nos taludes;

VI - pavimentação adequada do sistema viário, incluindo faixa de passeio.

§ 2º - O Poder Executivo Municipal deverá elaborar, em conjunto com o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – COMDUR, um Guia de Orientação para Realização de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – GOREHIS, a ser largamente distribuído, que definirá as diretrizes e normas para requalificação de edificações existentes para habitação de interesse social.

SEÇÃO V - DA POLÍTICA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 19 - A regularização fundiária compreende um processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídicos, urbanísticos, territoriais, culturais, econômicos e sócio-ambientais, que objetiva legalizar a permanência de populações ocupantes de áreas urbanas ocupadas em desconformidade com a lei, implicando melhorias no ambiente urbano do assentamento, por meio da execução do Plano de Urbanização Integrada, no resgate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária. 

Art. 20 - As áreas irregulares ocupadas por população de média e alta renda deverão sofrer processos de regularização jurídica, mediante contrapartida em favor da Cidade, de acordo com a regulação a ser estabelecida em legislação específica.

Art. 21 - São diretrizes da política de regularização fundiária:

I – a garantia do direito à moradia à população de baixa renda;

II - a segurança jurídica da posse como forma de garantir a permanência das pessoas nos locais que ocupam;

III – a inclusão social por meio de programas pós-regularização fundiária;

IV – a garantia de condições adequadas de habitabilidade;

V – a participação da população beneficiada em todas as etapas do processo de regularização fundiária.

Parágrafo único - Durante o processo de regularização fundiária, o órgão competente deverá realizar audiência pública para esclarecimentos e discussão, sobre quais instrumentos de regularização serão utilizados pela população beneficiada.

Art. 22 - O Poder Executivo Municipal deverá articular os diversos agentes responsáveis pelo processo de regularização, como representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário, do Cartório de Registro de Imóveis, dos Governos Estadual e Municipal, bem como dos grupos sociais envolvidos, visando equacionar e agilizar os processos de regularização fundiária.

Art. 23 - O Poder Executivo deverá viabilizar, mediante convênio ou outro instrumento cabível, a gratuidade do primeiro registro dos títulos de concessão de direito real de uso, cessão de posse, concessão especial para fins de moradia, direito de superfície e compra, no Cartório de Registro de Imóveis quando se tratar de população de baixa renda. 

Subseção I - Dos Instrumentos de Regularização Fundiária

Art. 24 - A regularização fundiária, sob o aspecto jurídico, poderá ser efetivada através de instrumentos como:

I - Concessão de Direito Real de Uso, de acordo com o Decreto-lei nº 271, de 20 de fevereiro de 1967;

II - Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, nos termos da Medida Provisória 2.220/2001;

III - Autorização de Uso, nos termos da Medida Provisória 2.220/2001;

IV - Cessão de Posse para Fins de Moradia, nos termos do art. da Lei 6.766/79;

V - Usucapião Especial de Imóvel Urbano;

VI - Direito de Preempção;

VII - Direito de Superfície;

VIII - Doação de imóveis para entidades públicas;

IX - Contrato de Compra e Venda de Imóveis;

X - Assistência técnica urbanística, jurídica e social, gratuitas; 

XI – Zonas Especiais de Interesse Social. 

Art. 25 - O Executivo outorgará àquele que, até 01 de janeiro de 2009, residia em área urbana de até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados), de propriedade pública, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, título de Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia em relação à referida área ou edificação, desde que não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural, de acordo com artigo 1º da Medida Provisória nº 2.220, de 2001. 

§ 1º - É facultado ao Poder Público assegurar o exercício do direito de concessão de uso especial para fins de moradia, individual ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito na hipótese de ocupação do imóvel:

I - localizado em área de risco, cuja condição não possa ser equacionada e resolvida por obras e outras intervenções; 

II - área de uso comum do povo;

III - localizado em área destinada a projeto de urbanização;

IV - de comprovado interesse da defesa nacional, da preservação ambiental e da proteção dos ecossistemas naturais;

V - situado em via de comunicação.

§ 2º - Para atendimento do direito previsto no parágrafo anterior, a moradia poderá estar localizada próxima ao local que deu origem ao direito de que trata este artigo, ou em outro local, desde que haja manifesta concordância do beneficiário. 

§ 3º - Extinta a Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, o Poder Público recuperará o domínio pleno do lote.

§ 4º - É dever do Poder Público promover as obras de urbanização nas áreas onde foi obtido título de Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia.

Art. 26 - Havendo interesse público na regularização do imóvel, o Município poderá outorgar a concessão de direito real de uso. 

Art. 27 - A concessão de direito real de uso poderá ocorrer de forma individual ou coletiva, quando não for possível individualizar os lotes.

Parágrafo único - A concessão de direito real de uso será gratuita para a população de baixa renda e onerosa para população de média e alta renda.

Art. 28 - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a outorgar a autorização de uso nos termos do artigo 9º da MP 2.220/2001.

Parágrafo único – Na utilização deste instrumento o Poder Executivo Municipal deverá respeitar, quando de interesse da comunidade, as atividades econômicas locais promovidas pelo próprio morador, vinculadas à moradia, como pequenas atividades comerciais, indústria doméstica, artesanato, oficinas de serviços e outros, de acordo com as definições do Plano de Urbanização Integrada.
Art. 29 - O Executivo poderá promover Projetos de Urbanização Específicos, que necessariamente contarão com a participação dos moradores, de áreas usucapidas coletivamente por população de baixa renda, visando a melhoria das condições de habitação e salubridade, nos termos da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade; devendo as áreas necessárias para implantação das vias e equipamentos públicos serem doadas ao Município. 

Art. 30 - Cabe ao Executivo garantir assessoria técnica urbanístico-arquitetônica, jurídica e social gratuita à população de baixa renda, buscando promover a inclusão social, jurídica, ambiental e urbanística, na garantia da moradia digna, particularmente para a propositura das ações de usucapião especial de imóvel urbano e para aquelas que visam à regularização fundiária e qualificação dos assentamentos existentes.

SEÇÃO VI - DA POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA

Art. 31 - São diretrizes da Política de Mobilidade Urbana:

I – a integração regional dos diversos sistemas de mobilidade urbana, priorizando o transporte público coletivo;

II – o atendimento às normas e medidas de acessibilidade;

III – a adoção de políticas tarifárias para a promoção da inclusão social;

IV – as melhorias no atendimento ao transporte público coletivo;

V- a promoção da segurança, educação e paz no trânsito;

VI – as melhorias nas condições de circulação e de segurança dos pedestres e ciclistas, garantindo um percurso seguro, livre de obstáculos e acessível a todos os cidadãos; 

VII – o apoio e incentivo às viagens não motorizadas;

VIII – a priorização das calçadas e ciclovias, em detrimento de estacionamentos nas vias públicas;

IX – a ampliação e adequação do sistema viário, especialmente em interseções e trechos com grande número de acidentes;

X – a compatibilização entre a hierarquia viária e as formas de uso e ocupação do solo urbano;

XI – a consolidação do eixo da BR040 – Petrópolis / Juiz de Fora -, com tratamento preferencial para o transporte público coletivo;

XII – o desestímulo ao tráfego de passagem em vias locais;

XIII – a adoção de medidas de fiscalização, ostensiva e eletrônica, para controle de velocidade e indução da obediência à legislação do trânsito;

XIV – o uso de tecnologias limpas no transporte coletivo e táxis;

XV – a implantação sistema de bilhete único temporal;

 XVI – a utilização de tecnologias para sistemas inteligentes de transportes direcionados à integração entre transportes e trânsito.

XVII – a adequação dos equipamentos e tecnologias ao patrimônio material da cidade;

XVIII – a utilização do transporte como fator de desenvolvimento;

XIX– a implantação do sistema de transporte público sob o conceito de rede;

XX – a implantação do sistema de transporte público interbairros.

Art. 32 – O Poder Executivo elaborará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a aprovação do Plano Diretor Urbano, o Plano Diretor de Mobilidade Urbana de Petrópolis, ao qual se sucederão os Projetos Setoriais de Mobilidade Urbana, dirigidos aos Distritos ou bairros.

TÍTULO II - DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA

Capítulo I – Da Composição e Objetivos

Art. 33 - Fica criado o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Urbana (SMPGU), instituindo estruturas e processos democráticos e participativos, que visam permitir o desenvolvimento de um processo contínuo, dinâmico e flexível de planejamento e gestão da Política Urbana.

Parágrafo único – O órgão central e responsável pelo SMPGU é a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico que coordenará todas as Secretarias Municipais e os órgãos de Administração Indireta no esforço de concepção e cumprimento das metas definidas pelo PDP.

Art. 34 - São objetivos do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Urbana:

I - instituir canais de participação da Sociedade na gestão municipal da Política Urbana;

II - buscar a transparência e democratização dos processos de tomadas de decisão sobre assuntos de interesse público;

III - instituir um processo permanente e sistemático de discussões públicas para o detalhamento, atualização e revisão dos rumos da Política Urbana Municipal e do seu instrumento básico, o Plano Diretor;

IV - atuar na formulação, implementação, avaliação, monitoramento e revisão das políticas, programas, projetos e ações concernentes ao planejamento e à gestão urbana com suas respectivas estratégias e instrumentos.

Art. 35 - O Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Urbana é composto pelos Órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão do território urbano do Município de Petrópolis e utiliza os seguintes instrumentos:

I - Instrumentos de Gestão:

a) Conferência Municipal de Política Urbana – Conselho da Cidade;

b) Assembléias Territoriais de Política Urbana;

c) Fórum da Cidade; 

d) Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - COMDUR;

e) Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU;

f) Sistema de Informações Municipais - SIPLAM;

g) Orçamento Participativo – OP.

II - Instrumentos de participação popular:

a) audiências;

b) debates; 

c)  consultas públicas;

d) iniciativa popular de projetos de lei;

e)  iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

f) plebiscito;

g) referendo popular.

Parágrafo único: Fica assegurada a participação da população no processo de gestão democrática da Política Urbana.

Capítulo II - Dos Instrumentos de Gestão 

Art. 36 - É assegurado aos cidadãos do Município de Petrópolis o direito de receber dos órgãos públicos informações e esclarecimentos, bem como de examinar os autos e documentos, assim como apresentar alegações escritas.

Art. 37 - O Executivo submeterá, anualmente, ao COMDUR, relatório de avaliação da Política Urbana, articulado com o plano de ação para o ano seguinte. 

Parágrafo Único. Após a análise efetuada pelo COMDUR, o Poder Executivo Municipal dará publicidade ao relatório referido no caput deste Artigo, por meio de jornal de grande circulação local e o enviará à Câmara Municipal.

SEÇÃO I - DO ENCONTRO DA CIDADE

Art. 38 - O Encontro da Cidade ocorrerá ordinariamente a cada dois anos, e extraordinariamente quando convocadas pelo COMDUR ou pelo Chefe do Poder Executivo, quando da necessidade de alteração do PDP em virtude de comprovação técnica de efeitos nocivos aos princípios e valores tutelados nesta lei.

Parágrafo único - Os Encontros serão abertos à participação de todos, sendo reservado o direito a voto ao eleitor do Município de Petrópolis, em dia com suas obrigações eleitorais.

Art. 39 - O Encontro da Cidade deverá, dentre outras atribuições:

I - apreciar e propor as diretrizes da Política Urbana do Município de Petrópolis;

II - sugerir ao Poder Executivo Municipal adequações nas ações estratégicas destinadas à implementação dos objetivos, diretrizes, planos, programas e projetos urbanos;

III - debater os relatórios de avaliação da Política Urbana, apresentando criticas e sugestões;

IV - recomendar ações públicas prioritárias para o biênio seguinte; 

V - sugerir propostas de alteração da Lei do Plano Diretor, a serem 
consideradas no momento de sua modificação ou revisão;

VI - eleger os membros do COMDUR.

SEÇÃO II - DAS ASSEMBLÉIAS TERRITORIAIS DE POLÍTICA URBANA

Art. 40 - As Assembléias Territoriais de Política Urbana se realizarão sempre que necessário, com o objetivo de ouvir a população das diversas regiões da Cidade sobre as questões urbanas relacionadas àquela territorialidade para o fim de:

a) ampliar o debate e dar suporte à tomada de decisões do COMDUR;

b) indicar mediante eleição, os candidatos ao COMDUR;

c) auxiliar na elaboração, implementação e monitoramento da Política Urbana.

Parágrafo único - A forma de convocação e o funcionamento das Assembléias Territoriais de Política Urbana serão regulamentados pelo Poder Executivo Municipal.

SEÇÃO III – DO FORUM DA CIDADE

Art. 41 - Fica Instituído o Fórum da Cidade, órgão consultivo do Poder Executivo, reunindo os seguintes Conselhos Municipais relacionados à política urbana:

I - Conselho Municipal De Desenvolvimento Urbano– COMDUR;

II - Conselho Municipal de Cultura e Tombamento Histórico, Cultural e Artístico– COMCTHCA.

III - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA;
IV - Conselho Municipal de Transporte - COMUTRAN;
V - Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social – CMHIS;
VI - Conselho Municipal de Turismo – COMTUR.

Parágrafo único – O Fórum da Cidade será convocado pelo Executivo Municipal, sempre que se fizer necessária discussão de matérias relacionadas à Política Urbana, de interesse comum dos Conselhos Setoriais. 

SEÇÃO IV - DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 42 – Fica instituído o Conselho Municipal De Desenvolvimento Urbano (COMDUR), órgão consultivo em matéria de natureza urbanística e de política urbana, que extingue e substitui o Conselho de Preservação, Urbanismo e Meio Ambiente (COMPUMA) e o Conselho de Revisão do Plano Diretor (CRPD).

Art. 43 – O COMDUR será composto por representantes do Poder Público e da Sociedade Civil, com base territorial no Município, de acordo com os seguintes critérios:

I - 10(dez) representantes titulares e - 10(dez) representantes suplentes do Poder Público, distribuídos do seguinte modo:

a)1 (um) titular e 1 (um) suplente representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico;

b) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;

c) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante da Secretaria Municipal de Habitação;

d) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante da Companhia Municipal de Transportes (CPtrans) 

e) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante da Secretaria Municipal de Obras;

f) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante da Secretaria Municipal de Trabalho, Assistência Social e Cidadania;

g) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante do Instituto Nacional do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN);

h) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante Do Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC).

i) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante Do Instituto Estadual do Meio Ambiente (INEA).

j) 1 (um) titular e 1 (um) suplente representante Do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA).

II - 10 (dez) representantes titulares e 10 (dez) representantes suplentes da Sociedade Civil, distribuídos do seguinte modo:

a)1 (um) titular e 1(um) suplente representantes das entidades profissionais ligadas ao Planejamento Urbano;

b) 2(dois) titulares e 2(dois) suplentes representantes das entidades empresariais do Setor Indústria e Comércio;

d) 1 (um) titular e 1(um) suplente, representantes das Universidades; 

e).6(seis) titulares e 6(seis) suplentes, representantes de Organizações Não Governamentais (ONG) e Associações de Moradores que não sejam as entidades de classe citadas nas alíneas anteriores;

III- 2(dois) Vereadores, representantes do Poder Legislativo.

§ 1º - Os representantes arrolados no Inciso I serão indicados diretamente pelo Poder Público, através do titular da pasta.

§ 2º - Os membros do COMDUR arrolados no inciso II, serão eleitos na Conferência Municipal de Política Urbana - Encontro da Cidade, realizada a cada 2 (dois) anos.

§ 3º - Os representantes arrolados nos inciso II não poderão ser escolhidos dentre os Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de Petrópolis.

§ 4º - As deliberações do COMDUR relativas a alteração da legislação, poderão sofrer veto do Poder Executivo.

Art. 44 - O mandato dos membros do COMDUR será de 2 (dois) anos.

Parágrafo único - Os membros titulares do COMDUR e quem os houverem sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subseqüente.

Art. 45 - Compete ao COMDUR:

I - acompanhar a implementação do Plano Diretor, analisando e deliberando sobre questões relativas à sua aplicação;

II – analisar e propor eventuais alterações da Lei do Plano Diretor antes de serem submetidas à aprovação da Conferência Municipal de Política Urbana; 

III - acompanhar a execução de planos e projetos de interesse do desenvolvimento urbano, inclusive os planos setoriais;

IV - analisar projetos de lei de interesse da política urbana, antes de seu encaminhamento à Câmara Municipal;

V - acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos programas e execução dos projetos custeados pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;

VI - acompanhar e monitorar a implementação dos instrumentos urbanísticos;

VII - zelar pela integração das políticas setoriais;

VIII - convocar, organizar e coordenar as Assembléias Territoriais e a Conferência Municipal de Política Urbana;

IX - convocar audiências públicas;

X - elaborar e aprovar o regimento interno;

XI – opinar sobre os Estudos de Impacto de Vizinhança.

Art. 46 - As reuniões do COMDUR serão realizadas com um quorum mínimo de metade mais um de seus membros.

Parágrafo único - As decisões do COMDUR serão tomadas com aprovação da maioria simples dos membros presentes.

Art. 47 - O COMDUR, durante o desenvolvimento de seus trabalhos, poderá instituir câmaras técnicas e grupos de trabalho específicos.

Art. 48 - O Poder Executivo Municipal garantirá o suporte técnico e operacional necessário ao pleno funcionamento do COMDUR.

SEÇÃO V – DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 49 - Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, formado pelos seguintes recursos:

I - recursos próprios do Município;

II - transferências intergovernamentais;

III - transferências de instituições privadas;

IV - transferências do exterior;

V - transferências de pessoa física;

VI - receitas provenientes da utilização de Bens Públicos: edificações, solo, subsolo, e espaço aéreo, não afetados por programas Habitacionais de Interesse Social; 

VII - valores devidos das medidas mitigadoras e/ou compensatórias determinadas pelos Estudos de Impacto de Vizinhança;

VIII - receitas oriundas de programas de regularização fundiária custeadas por este fundo; 

IX - contribuição de melhoria decorrente de obras públicas realizadas com base neste Plano Diretor; 

X - rendas provenientes da aplicação financeira dos seus recursos próprios;

XI - multas provenientes de infrações edilícias e urbanísticas;

XII - doações;

XIII - outras receitas que lhe sejam destinadas por lei; 

XIV - Outorga Onerosa do Direito de Construir. 

Art. 50 – A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico (SPE) será responsável pela gestão do Fundo de Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe especificamente:

I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo, de acordo com as destinações previstas no artigo 51;

II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do Fundo e de seu plano de metas;

III - aprovar as contas do Fundo, antes de seu envio aos órgãos de controle interno;

IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao Fundo nas matérias de sua competência;

V - definir normas, procedimentos e condições operacionais;

VI - dar publicidade às decisões, análises das contas do Fundo e pareceres emitidos através de jornal de grande circulação ou de publicação em diário oficial.

VII - fiscalizar a execução das medidas mitigadoras e/ou compensatórias estabelecidas nos estudos de impacto de vizinhança.

Art. 51 - Os recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano deverão ser aplicados na consecução das finalidades previstas neste Plano Diretor, especialmente:

I - implantação de equipamentos sociais comunitários;

II - proteção e recuperação de áreas e imóveis de interesse histórico, cultural e paisagístico;

III - elaboração e implementação de projetos urbanísticos;

IV - montagem de uma base de dados consistente, que possibilitem a geração de informações e indicadores para o monitoramento, planejamento e gestão urbana.

V - avaliação sistemática do mercado imobiliário;

VI - regularizações fundiárias não contempladas no Fundo Municipal de Habitação;

VII - ordenamento e direcionamento do desenvolvimento urbano;

VIII - criação de espaço público de lazer e área verde;

IX - execução das medidas mitigadoras definidas nos Estudos de impacto de Vizinhança – EIV.

X - diagnóstico, elaboração e/ou implementação de outros planos e projetos não previstos nas alíneas acima, que objetivem o atendimento das diretrizes e ações estratégicas das políticas urbanas expressas nesta lei.

SEÇÃO VI – DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS – SIPLAM

Art. 52 - O Sistema de Informações Municipais (SIPLAM) tem como objetivo fornecer informações para o planejamento, o monitoramento, a implementação e a avaliação da política urbana, subsidiando a tomada de decisões ao longo do processo.

§ 1º - As informações do SIPLAM deverão, quando possível, abranger os municípios da região de Petrópolis e serem georeferenciadas;

§ 2º - O SIPLAM deverá reunir e manter atualizados as seguintes bases de informação:

I - os cadastros completos de todos os setores do Governo Municipal;

II - todos os indicadores sociais, econômicos e ambientais produzidos pelos órgãos de pesquisa federais, estaduais e municipais;

III - os resultados de todas as análises realizadas por técnicos do governo municipal e por consultorias contratadas;

IV - todos os dados do orçamento municipal.

§ 3º - O SIPLAM deverá produzir um anuário com os indicadores do seu acervo, a ser divulgado publicamente.

§ 4º - Ato do Poder Executivo regulamentará as atribuições e responsabilidades de cada órgão da Administração Municipal com relação ao SIPLAM.

§ 5º- Será criada uma estrutura de Geoprocessamento no âmbito da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.

Art. 53 - O SIPLAM deverá obedecer aos princípios:

I - da simplificação, economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando a duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos;

II - democratização, publicização e disponibilização das informações, em especial as relativas ao processo de implementação, controle e avaliação do Plano Diretor.

SEÇÃo VII – DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

Art. 54 - O Poder Executivo incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, como condição obrigatória para sua aprovação. 

Capítulo III – Dos Instrumentos de Participação Popular

SEÇÃO I – DAS AUDIÊNCIAS, DEBATES E CONSULTAS PÚBLICAS

Art. 55 - A audiência pública é uma instância de discussão onde a Administração Pública informa e esclarece dúvidas sobre ações, planos e projetos, públicos ou privados, relativos à Política Urbana, de interesse dos cidadãos direta e indiretamente atingidos pela decisão administrativa, convidados a exercer o direito à informação e o direito de manifestação sobre estes mesmos projetos, e é obrigatória, sob pena de nulidade do ato de aprovação, nos casos de EIV.

Art. 56 - O debate é uma instância de discussão onde a administração pública disponibiliza de forma equânime, tempo e ferramentas para a exposição de pensamentos divergentes sobre ações, planos e projetos, públicos ou privados, relativos à política urbana de interesse dos cidadãos.

Parágrafo único - Os Debates poderão ser requeridos em até 10 dias após a realização da audiência pública, pelo COMDUR ou mediante apresentação de requerimento de associações constituídas há mais de um ano, que tenham dentre suas atribuições a defesa dos interesses envolvidos na discussão ou assinado por, no mínimo, 50% mais um do número de participantes da Audiência supracitada, contendo nome legível e cópia do título de eleitor em dia.

Art. 57 - A consulta pública é uma instância decisiva, onde a Administração Pública tomará decisões vinculadas ao seu resultado. 

§ 1º - A consulta pública é obrigatória, sob pena de nulidade do ato, nos casos de Operação Urbana Consorciada e nos casos de relevante impacto para a cidade na paisagem, cultura e modo de viver da população.

§ 2º - A consulta pública deverá ser precedida de audiência e debate públicos, para viabilizar a plena compreensão dos fatos pelos votantes.

Art. 58 - A convocação para a realização de audiências, debates e consultas públicas será feita no período de 15 dias que a antecederem, por meio de propaganda nos meios de comunicação, assegurado o mínimo de 3 inserções em  jornal de grande circulação e a fixação de editais em local de fácil acesso, na entrada principal da Prefeitura Municipal.

§ 1º - As reuniões públicas deverão ocorrer em local acessível aos interessados e, quando realizada em dias úteis, após as 18h00min.

§ 2º - Terá direito a voto o eleitor do município de Petrópolis com suas obrigações eleitorais em dia.

§ 3º - Ao final de cada reunião será lavrada uma ata contendo os pontos discutidos, que será anexada ao processo administrativo correspondente a fim de subsidiar a decisão a ser proferida.

SEÇÃO II – DA INICIATIVA POPULAR

Art. 59 - Fica assegurada a iniciativa popular na elaboração de leis, planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

§ 1º - A iniciativa popular para a elaboração de leis deverá atender ao disposto no artigo 67 da Lei Orgânica do Município.

§ 2º - Para a iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano será necessária manifestação de pelo menos 5% (um por cento) dos moradores do Município, região ou bairros, dependendo da área de influência dos mesmos.

SEÇÃO III – DO PLEBISCITO E REFERENDO

Art. 60 - O plebiscito é caracterizado por ser uma consulta de caráter geral, que visa decidir previamente sobre fato específico, decisão política, programa ou obra pública, a ser exercitado no âmbito da competência municipal, relacionada aos interesses da comunidade local. 

Parágrafo único – O recebimento do requerimento do plebiscito importará em suspensão imediata da tramitação do procedimento administrativo correspondente ao pedido, até sua decisão.

Art. 61 - O referendo é a manifestação do eleitorado sobre matéria legislativa de âmbito municipal decidida no todo ou em parte.

Art. 62- O Plebiscito e o Referendo de iniciativa popular deverão obedecer ao disposto na Lei Orgânica do Município de Petrópolis.

SEÇÃO IV – DA OUVIDORIA COMUNITÁRIA

Art. 63 – O Plano Diretor consolidará a atuação da Ouvidoria Comunitária, como disposta na Lei Orgânica Municipal.

TÍTULO III – DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

Capítulo I – Das Disposições Gerais

Art. 64 - São objetivos do ordenamento territorial do Município de Petrópolis:

I - atender à função social da propriedade, com a subordinação do uso e ocupação do solo ao interesse coletivo;

II - condicionar a ocupação do espaço urbano à proteção e respeito ao meio ambiente, aos recursos naturais e ao patrimônio arqueológico, histórico, cultural e paisagístico;

III - incentivar, qualificar ou coibir a ocupação do espaço urbano, compatibilizando-a com a capacidade de infra-estrutura, do sistema de mobilidade urbana e com a proteção ao meio ambiente;

IV - incentivar a apreciação da paisagem e o usufruto do patrimônio natural como elemento representativo da imagem de Petrópolis;

V - conter a expansão da ocupação urbana em áreas de proteção ambiental;

VI - minimizar os custos de implantação, manutenção e otimização da infra-estrutura urbana e serviços públicos essenciais;

VII - reconhecer as áreas de ocupação irregular, para efeito do planejamento urbano;

VIII - controlar o impacto das atividades geradoras de tráfego pesado ou intenso nas áreas já adensadas e nos principais eixos viários;

IX - estimular a coexistência de usos e atividades de pequeno porte com o uso residencial, evitando-se segregação dos espaços e deslocamentos desnecessários;

X – identificar os Centros de Bairro, a fim de propor ações e projetos de estímulo às atividades complementares à habitação, que reduzam deslocamentos.

Art. 65 – São Leis Complementares do PDP a Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo (LUPOS), Código de Obras e o Código de Posturas.

Parágrafo único- O Código de Obras será atualizado no prazo máximo de 180(cento e oitenta dias) da aprovação do PDP.

Art. 66 - Para a ordenação do uso e da ocupação do solo considera-se todo o território municipal, de acordo com o perímetro delimitado na Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo (LUPOS).

Art. 67 – Lei específica criará o Distrito de Araras, que constituirá um novo Distrito de Petrópolis, atendendo o Art. 213 da LOM.

Art. 68 – A LUPOS será atualizada no prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias) da aprovação do Plano Diretor, mediante a utilização dos instrumentos legais cabíveis de planejamento e gestão do Município. 

Parágrafo único – A LUPOS cumprirá todos os objetivos contidos no Plano Diretor Municipal e respeitar as Legislações Estaduais e Federais que atuam sobre o território municipal. 

Capítulo II – Do Zoneamento

Art. 69 – A LUPOS determinará o mapa do Macrozoneamento do Município e a respectiva subdivisão em Zonas  e Setores de uso e ocupação.do Solo.

Capítulo III – Do Sistema Viário Básico

Art. 70 - A Hierarquização Viária do Município atenderá à seguinte classificação:

I - vias arteriais regionais: são vias de ligações intermunicipais que funcionam na coleta e distribuição dos fluxos de veículos que circulam pelas cidades do entorno de Petrópolis e que abrigam maior concentração de atividades;

II - vias arteriais municipais: são vias de ligação intramunicipal que funcionam na coleta e distribuição dos fluxos de veículos que circulam pelos centros com maior concentração de atividades do Município;

III - vias coletoras: são vias complementares às vias arteriais, com função coletora e distribuidora dos fluxos de veículos que circulam pelos bairros, centros de bairros e de vizinhança;

IV - vias locais principais: são vias de acesso ao bairro que distribuem os fluxos de veículos pelas vias locais do próprio bairro;

V - vias locais: são vias do bairro que servem, predominantemente, às necessidades de circulação dos moradores no acesso aos seus imóveis;

VI - vias de pedestre: são vias para circulação exclusiva de pedestres.

§ 1º - Para efeito desta Lei, considera-se rede estrutural básica o conjunto das vias arteriais regionais, as vias arteriais municipais e as vias coletoras.

§ 2º - A hierarquização viária do Município, conforme classificação estabelecida no caput deste artigo será apresentada em documento anexo à LUPOS.

Art. 71 - A classificação viária estabelecida nesta lei poderá ser alterada por lei municipal em função de recomendações baseadas em estudos relativos ao sistema viário e à circulação de veículos, bicicletas e pedestres, após aprovação do COMDUR e discussão na Conferência Municipal de Política Urbana – Encontro da Cidade. 

Art. 72 - O Poder Executivo Municipal deverá, no prazo de 1(um) ano a contar da vigência desta lei, elaborar o Plano Viário Municipal, contendo os projetos básicos de complementação e adequação viária, bem como a definição de novos alinhamentos para a rede estrutural básica, devendo conter, no mínimo, as intervenções viárias consideradas na simulação da capacidade de carregamento do sistema viário básico do Município.

§ 1º - As intervenções viárias de que trata o caput deste artigo são as seguintes:

I – Viabilizar o Binário da Rua Coronel Veiga e Washington Luiz;

II – Viabilizar a Ligação Bingen – Quitandinha;

III- Viabilizar Garagens Subterrâneas;

IV – Viabilizar o terminal de cargas.

§ 2º - As edificações a serem construídas ou ampliadas em lotes abrangidos por projetos de alinhamento viário deverão considerar o alinhamento projetado para efeito de aplicação do afastamento frontal. 

§ 3º - As edificações construídas sobre as áreas atingidas pelo projeto de alinhamento viário, sem a devida aprovação e licenciamento do Município, não poderão ser beneficiadas por programas de regularização de edificações.

§ 4º - O alinhamento viário projetado não implica na liberação imediata, para uso público, da parte do lote atingido pelo projeto.

§ 5º - Os projetos de alinhamento poderão ser alterados mediantes estudos técnicos que comprovem erros ou falhas técnicas, devendo ser apreciados pelo COMDUR. 

Art. 73 - As características físicas, infra-estruturais, geométricas e paisagísticas das vias integrantes a Rede Viária de Petrópolis, bem como da Rede Cicloviária obedecerão às características e padrões a serem estabelecidos na LUPOS.

Art. 74 - As vias projetadas deverão prever ligações com outras vias e logradouros públicos, existentes ou projetados.

Parágrafo único – Estão ressalvadas da exigência do caput deste artigo vias locais terminadas em praça de retorno, cujo comprimento não será maior do que 200 (duzentos) metros.

Art. 75 - Ficam vedadas:

I - a construção de edificações para atividades, as quais sejam  consideradas como de uso proibido na zona ou setor onde se  pretenda a sua implantação;

II - a mudança de destinação de edificação para atividades, as quais sejam consideradas como de uso proibido, na zona ou setor onde se pretenda a sua implantação.

Parágrafo único - A aprovação de projetos de ampliação ou reforma de edificações já concluídas ou implantadas destinadas a atividades consideradas de uso proibido na zona de sua implantação, com certificado de conclusão ou aceitação de obra e/ou alvará de funcionamento emitidos anteriormente à vigência desta lei, será previamente analisada pela Comissão Técnica de Avaliação de Impacto de Vizinhança – CTA, de acordo com os critérios estabelecidos nos artigos 78, 80 e 81 desta lei, devendo ser aplicados os índices de controle urbanístico para o uso não residencial previstos para a zona ou setor de sua implantação.

Art. 76 - A alteração da inscrição imobiliária de uso residencial para uso não residencial ou a situação inversa, só poderá ser efetivada após parecer favorável da secretaria responsável pela gestão urbana do Município, para efeito de se verificar a adequação aos usos e aos índices de controle urbanísticos utilizados na edificação. 

SEÇÃO I – DOS EMPREENDIMENTOS GERADORES DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 77 - Os Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança são aquelas edificações, usos ou atividades que podem causar alteração significativa no ambiente natural ou construído de seu entorno imediato ou mediato, bem como sobrecarga na infra-estrutura instalada.

§ 1º - Os empreendimentos referidos no caput do artigo podem ser de iniciativa pública ou privada e de uso residencial ou não.

§ 2º - Entorno Imediato é a vizinhança próxima e confrontante ao terreno de implantação do empreendimento, num raio de influência a ser determinado no Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

§ 3º - Entorno Mediato é o setor urbano que, embora não seja confrontante com o empreendimento, sofre as conseqüências de sua implantação.

§ 4º - Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) determinará, entre outros itens, para cada caso, os limites de Entorno Mediato e de Entorno Mediato.

Art. 78 - Os Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança, em função de seu porte, são classificados nas seguintes categorias:

I - Empreendimento Especial – uso, atividade ou edificação que, devido ao seu porte, características específicas do seu funcionamento ou local de implantação, é potencialmente causador de incômodos na região onde se localiza;

II - Empreendimento de Impacto de Vizinhança - uso, atividade ou edificação que pode causar impacto e ou alteração no ambiente natural ou construído, bem como sobrecarga na capacidade de atendimento de infra-estrutura básica, quer seja construção pública ou privada, residencial ou não residencial.

Art. 79 – Na análise dos Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança deverão ser observados os seguintes fatores:

I - poluição sonora: geração de impacto causada pelo uso de máquinas, utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares no entorno imediato;

II - poluição atmosférica: lançamento na atmosfera de partículas provenientes do uso de combustíveis nos processos de produção ou, simplesmente, lançamento de material particulado inerte na atmosfera acima dos níveis admissíveis;

III - poluição hídrica: efluentes líquidos incompatíveis ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluentes do lençol freático;

IV - geração de resíduos sólidos: produção, manipulação ou estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública;

V - vibração: impacto provocado pelo uso de máquinas ou equipamentos que produzam choques repetitivos ou vibração sensível, causando riscos potenciais à propriedade, ao bem estar ou à saúde pública;

VI - periculosidade: atividades que apresentem risco ao meio ambiente e à saúde pública, em função da produção, comercialização, uso ou estocagem de materiais perigosos, como explosivos, inflamáveis, tóxicos e equiparáveis, conforme normas técnicas e legislação específica;

VII - geração de tráfego pesado: pela operação ou atração de veículos pesados como ônibus, caminhões, carretas, máquinas ou similares que apresentem lentidão de manobra com ou sem utilização de cargas;

VIII - geração de tráfego intenso: em razão do porte do estabelecimento, da concentração de pessoas e do número de vagas de estacionamento criados ou necessários.

Parágrafo único – A aprovação de projetos de reformas e ampliações de edificações já existentes que passarem a ter as características dos Empreendimentos Especiais ou dos Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança, também está condicionada à análise da CTA ou à aprovação do EIV, respectivamente.

Art. 80 – A Comissão Técnica de Avaliação de Impacto de Vizinhança – CTA substituirá a COPERLUPOS 

Parágrafo único. - O CTA Os Empreendimentos considerados Especiais serão relacionados em anexo da LUPOS.

Art. 81 - A aprovação de projetos e a emissão de alvará de funcionamento para os Empreendimentos Especiais, dependerão de análise prévia da Comissão Técnica de Avaliação de Impacto de Vizinhança – CTA, integrada pelos órgãos municipais responsáveis pelo sistema de transportes, projetos viários, meio ambiente e planejamento, sob a coordenação da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico

Parágrafo único - A composição e o funcionamento da Comissão de Avaliação de Impacto de Impacto Vizinhança serão regulamentados por ato do Executivo Municipal.

Art. 82 - Em função da análise de cada empreendimento, a CTA poderá determinar:

I - a execução de medidas necessárias ao controle do incômodo causado pela implantação e funcionamento do estabelecimento;

II - que o empreendedor forneça informações complementares, necessárias à análise do empreendimento;

III - que o empreendimento seja submetido à elaboração de EIV;

IV - que seja ouvida a população inserida na área de influência do empreendimento. 

Parágrafo único - O interessado poderá recorrer da decisão da CTA, através de requerimento devidamente justificado, encaminhado ao COMDUR.

Art. 83 - Os Empreendimentos de Impacto de Vizinhança serão relacionados em anexo da LUPOS.

Art. 84 - A instalação de Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança no Município de Petrópolis é condicionada à aprovação, pelo Poder Executivo Municipal, do EIV.

SEÇÃO II – Do Estudo de Impacto de Vizinhança
Art. 85 - O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) deverá ser elaborado previamente por profissional habilitado e contemplar as conseqüências positivas e negativas do empreendimento na qualidade de vida da população residente ou usuária do local, devendo incluir, no que couberem, as análises e recomendações sobre:

I - aspectos relativos ao uso e ocupação do solo;

II - influências nos valores imobiliários locais;

III - impactos nas áreas e imóveis de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambiental;

IV - impactos nos sistemas de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, drenagem, limpeza pública e energia elétrica, dentre outros;

V - demandas por equipamentos comunitários, especialmente de saúde, educação e lazer;

VI - impactos no sistema viário, de circulação de pedestres, de transportes coletivos e de estacionamentos;

VII - interferências no tráfego de veículos, bicicletas e pedestres;

VIII - geração de poluição sonora, visual, atmosférica e hídrica;

IX - geração de vibrações;

X - riscos ambientais e de periculosidade;

XI - geração de resíduos sólidos;

XII - impactos sócio-econômicos na população residente ou atuante no local.

§ 1º - Para a elaboração do EIV o empreendedor deverá solicitar ao órgão competente da Prefeitura um Termo de Referência, que deverá indicar todos os aspectos que devem ser estudados, em cada caso específico.

§ 2º - A elaboração do Termo de Referência, bem como a análise fundamentada do EIV será efetuada pela Comissão de Avaliação de Impacto de Vizinhança - CTA.

§ 3º - Compete à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico a aprovação do EIV e de suas respectivas medidas mitigadoras.

Art. 86 - O Poder Executivo Municipal deverá exigir do empreendedor a execução de medidas mitigadoras, corretivas e compensatórias capazes de eliminar ou reduzir os impactos de vizinhança, a geração de incômodos e as interferências no tráfego, provocadas pela implantação do empreendimento.

§ 1º - A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) pelo interessado, em que este se compromete a arcar integralmente com as despesas decorrentes da execução das medidas mitigadoras, corretivas e compensatórias previstas no caput e outras exigências apontadas pelo Poder Executivo Municipal, antes da finalização do empreendimento.

§ 2º - A execução das medidas mitigadoras, corretivas e compensatórias poderá ser efetuada diretamente pelo empreendedor, ou através do depósito do valor correspondente às despesas decorrentes, no Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano previsto no artigo 49 desta Lei.

§ 3º - Caso o empreendedor não deposite o valor correspondente às despesas decorrentes das medidas mitigadoras, corretivas e compensatórias no Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, deverá apresentar garantia real equivalente.

§ 4º - No caso do descumprimento do TAC pelo empreendedor, o Município poderá levantar a garantia e executar as medidas necessárias.

§ 5º - O Certificado de Conclusão da Obra e o Alvará de Funcionamento só serão emitidos mediante comprovação do cumprimento das obrigações estabelecidas no TAC;

§ 6º - Na hipótese de evidente impossibilidade de eliminação e minimização dos impactos urbanos, geração de incômodos e interferências no tráfego, após as análises e discussões públicas sobre o empreendimento, o Poder Executivo Municipal junto com o COMDUR deverá recusar a aprovação da implantação do empreendimento. 

Art. 87 - A elaboração do EIV não substitui o licenciamento ambiental e demais licenciamentos de competência do Município, requeridos nos termos da legislação pertinente.

Art. 88 - Os documentos integrantes do EIV ficarão disponíveis para consulta e obtenção de cópias no órgão municipal competente, por qualquer interessado.

Parágrafo Único - O órgão público responsável pelo exame do EIV deverá realizar audiência pública, antes da decisão sobre o projeto.

Art. 89 - A aprovação de projetos de reforma ou ampliação de empreendimentos resultantes de EIV está condicionada à análise da CTA.
Art. 90 - Decreto do Poder Executivo Municipal definirá as formas de apresentação, processo de tramitação e prazos para validade, elaboração e apresentação do EIV.

SEÇÃO III – DOS PARÂMETROS PARA A PRESERVAÇÃO DA PAISAGEM

Art. 91 - Considerando as diretrizes definidas nos inciso V do artigo 10 desta lei, fica estabelecido o prazo de dois anos para a elaboração de estudos específicos para definição de critérios de preservação da visualização dos elementos naturais e construídos, componentes da imagem da Cidade.

§ 1º - O estudo a que se refere este artigo deverá considerar, no mínimo:

I - Identificação e caracterização dos elementos naturais e construídos representativos na imagem da Cidade, analisando no mínimo:

a) caracterização geomorfológica do Município;

b) caracterização dos elementos naturais, abrangendo aspectos geográficos, geológicos, morfológicos, de vegetação e os efeitos da ação antrópica;

c) breve caracterização dos elementos construídos;

d) localização geográfica e inserção urbana dos elementos naturais e construídos;

e) caracterização do uso e da ocupação do solo no entorno imediato dos elementos naturais;

f) potencial de acessibilidade e visibilidade de cada um dos elementos naturais e construídos em relação aos eixos de circulação viária, às áreas de praça, às áreas de grande concentração e ou circulação de pessoas, e demais áreas públicas em geral;

g) participação na configuração da linha de coroamento das diferentes áreas da Cidade;

h) presença dos elementos naturais e construídos na construção da memória coletiva dos moradores e visitantes;

i) presença dos elementos naturais e construídos em documentos históricos, produção cultural, manifestações folclóricas e populares;

j) capacidade dos elementos naturais e construídos de atuar como referência simbólica na construção da imagem da Cidade.

II - Definição de critérios de preservação da visualização dos elementos naturais e construídos representativos da construção da imagem coletiva da Cidade, contemplando:

a) indicação dos principais eixos e dos principais pontos de visibilidade de cada um dos elementos naturais e construídos;

b) demarcação das áreas atingidas pelos cones de visualização, e que serão objeto de legislação específica a fim de preservar e garantir a visibilidade dos elementos naturais e construídos na paisagem;

c) definição de normas e índices específicos de uso e ocupação do solo, para as áreas atingidas pelos cones de visualização, garantindo a preservação visual destes elementos;

d) simulação gráfica destas ocupações, indicando a visibilidade alcançada para cada elemento considerado, a partir dos pontos e eixos visuais pré-definidos;

e) análise e indicação das restrições e do potencial construtivo estabelecido para cada imóvel atingido pelos cones de proteção visual;

f) indicação, quando necessário, de possíveis alterações físicas a serem executadas sobre estrutura urbana a fim de potencializar e/ou viabilizar a visibilidade dos elementos representativos da construção da imagem da cidade;

g) indicação, quando necessário, de possíveis desapropriações de áreas particulares necessárias a potencializar e/ou viabilizar a visibilidade dos elementos representativos da construção da imagem da cidade;

h) indicação de instrumentos urbanísticos passíveis de serem utilizados como pontencializadores e ou viabilizadores das ações para preservação visual dos elementos representativos da construção da imagem da Cidade.

Art. 92 - Os índices de controle urbanísticos decorrentes dos estudos específicos para a preservação da paisagem deverão ser aprovados pelo Conselho Municipal de Cultura e Tombamento Histórico, Cultural e Artístico– COMCTHCA. e pelo COMDUR, antes do seu encaminhamento à Câmara Municipal.

TÍTULO IV - DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA

Capítulo I - Dos Instrumentos Jurídico-Urbanísticos

SEÇÃO I - Do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios

Art. 93 - São passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, nos termos do artigo 182 da Constituição Federal e dos artigos 5º e 6º da Lei Federal n◦ 10.257, de 10 de julho de 2001.

 Parágrafo único - Não são passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, os imóveis que exercem função ambiental essencial, tecnicamente comprovada pelo órgão municipal competente.

Art. 94 - Considera-se imóvel não utilizado, edificado ou não, aqueles que estejam ociosos há mais de 5 (cinco) anos, desde que não seja o único bem imóvel do proprietário. 

Parágrafo único – Excluem-se da classificação do caput deste artigo os imóveis que estejam desocupados em virtude de litígio judicial, desde que comprovada a impossibilidade de utilização do mesmo.

Art. 95 - Lei Municipal Específica, elaborada de conformidade com o art. 5º da Lei Federal 10.257/01 determinará o cumprimento das obrigações de que trata esta Seção, fixando as condições e prazos para implementação da mesma.

Parágrafo único - Os proprietários dos imóveis atingidos pela Lei Específica serão notificados na forma prevista no §3º do art. 5º da Lei 10.257/01 e o Poder Executivo Municipal tem o dever de efetuar a averbação no Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 96 - O prazo para a utilização compulsória do imóvel será de no máximo 1 (um) ano, a contar da data da notificação do proprietário.

Art. 97 - A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios previstas nesta Seção, sem interrupção de quaisquer prazos.

Art. 98 - Fica facultado aos proprietários dos imóveis notificados nos termos acima descritos, propor ao Poder Executivo Municipal o estabelecimento do Consórcio Imobiliário, conforme disposições do artigo 46 do Estatuto da Cidade.

SEÇÃO II - DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO E DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 99 - Em caso de descumprimento das etapas e prazos estabelecidos na lei específica de que trata o artigo 94 desta lei, o Poder Executivo Municipal aplicará nestas propriedades alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano – IPTU, majoradas anualmente, pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivos até que o proprietário cumpra com a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso.

§ 1º - O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado em lei específica e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento.

§ 2º - O Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa da desapropriação do imóvel, mediante pagamento em títulos da dívida pública.

§ 3º - É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo. 

Art. 100 - Decorridos 5 (cinco) anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, o Município, obrigatoriamente, procederá à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1º - Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e juros legais de 6 (seis) por cento ao ano.

§ 2º - O valor real da indenização:

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o parágrafo único do artigo 94 desta lei;

II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

§ 3º - Os títulos de que trata esse artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.

§ 4º - O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a partir de sua incorporação ao patrimônio público.

§ 5º - O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

§ 6º - Ficam mantidas para o adquirente de imóvel alienado, nos termos do § 5°, as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização prevista na lei específica, sem prejuízo do prazo fixado no § 4º deste artigo.

SEÇÃO III - Do Consórcio Imobiliário

Art. 101 - Considera-se Consórcio Imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere seu imóvel ao Poder Público municipal, mediante escritura devidamente registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

Parágrafo único - É facultada ao Poder Executivo Municipal a realização de consórcios imobiliários para viabilizar empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS), assim como para a recuperação de imóveis tombados ou identificados como de interesse de preservação.

Art. 102 - O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras e deverá:

I - refletir o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função das obras realizadas pelo Poder Público no local;

II - não computar expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

Art. 103 - O consórcio imobiliário deverá ser efetuado de conformidade com a Lei8666/93.

Art. 104 - Os procedimentos para a implementação do presente instrumento serão regulamentados mediante Decreto.

SEÇÃO IV - DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

Art. 105 - Nas áreas a serem demarcadas em anexo da LUPOS, o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico, até o coeficiente de aproveitamento máximo, mediante contrapartida prestada pelo beneficiário.

Art. 106 - A contrapartida financeira da outorga onerosa do direito de construir será através de preço público, calculada conforme regulação específica.

Art. 107 - A outorga onerosa do direito de construir, acima do coeficiente de aproveitamento básico, será gratuita em todas as zonas, nos novos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social.

Art. 108 - A contrapartida da outorga onerosa do direito de construir poderá ser efetuada mediante:

I - pagamento em dinheiro;

II - construção e ou implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

III - doação de imóveis ao Município;

IV - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

V - reformas em imóveis públicos de interesse histórico, cultural e paisagístico.

§ 1º - As contrapartidas previstas nos incisos II a V deverão corresponder ao valor da outorga onerosa.

§ 2º - Em caso de pagamento em dinheiro, somente será expedido o Alvará de Aprovação de Projeto mediante o recolhimento prévio do valor da outorga ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano.

§ 3º - No caso de pagamento em dinheiro de forma parcelada ou de acordo com o disposto nos incisos II a V do caput deste artigo, somente será expedido o Alvará de Aprovação de Projeto mediante averbação de garantia hipotecária no valor correspondente à outorga onerosa.

§ 4º - Autorizada a concessão da Outorga Onerosa, o proprietário do imóvel deverá averbá-la junto ao Cartório de Registro Geral de Imóveis.

Art. 109 - Os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir devem ser recolhidos ao Fundo de Desenvolvimento Urbano, para serem repassados ou utilizados para o atendimento das finalidades abaixo relacionadas:

I - regularização fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural e paisagístico.

SEÇÃO V - DA TRANSFERÊNCIA DO POTENCIAL CONSTRUTIVO 

Art. 110 - A transferência do potencial construtivo é o instrumento que possibilita ao Poder Público Municipal autorizar o proprietário de imóvel exercer em outro local ou alienar, total ou parcialmente, o potencial construtivo, quando o referido imóvel for necessário para o fim de:

I - implantação ou ampliação de sistema viário;

II - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

III - preservação da paisagem e de imóveis identificados como de interesse de preservação ou tombados;

IV - implementação de programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social, salvo quando os possuidores preencherem as condições para aquisição da propriedade por meio de usucapião.

§ 1º - A autorização da transferência do potencial construtivo será concedida uma única vez para cada imóvel, e deverá ser averbada junto ao Cartório de Registro Geral de Imóveis, à margem da matrícula do imóvel cedente.

§ 2º - O processo para emissão do Alvará de Aprovação de Projeto que utilizar potencial construtivo transferido de outro imóvel deverá ser instruído com a autorização da transferência para o lote pretendido.

Art. 111 - Deverá ser formado um cadastro do potencial construtivo transferido no Município.
Art. 112 - O potencial construtivo de um lote deverá ser calculado conforme regulação específica. 
Art. 113 - O potencial construtivo deverá ser transferido somente para imóveis situados nas áreas receptoras demarcadas na LUPOS.

Parágrafo único - A edificação decorrente do acréscimo de área construída deverá obedecer aos parâmetros de uso e ocupação previstos, nesta lei, para a zona de sua implantação.

Art. 114 - A transferência do potencial construtivo poderá ser utilizada como forma de indenização, total ou parcial do valor devido, ao proprietário de imóvel urbano submetido à desapropriação.

§ 1º - No caso previsto no caput desse artigo, o potencial construtivo poderá ser utilizado nas áreas receptoras ou na área remanescente da desapropriação, que poderá situar-se em qualquer zona urbana, exceto no caso de imóveis tombados ou identificados como de interesse de preservação.

§ 2º - Em caso de desapropriação amigável o proprietário poderá utilizar o potencial construtivo na área remanescente nas áreas receptoras, ou aliená-lo a terceiros.

§ 3º - Em caso de desapropriação judicial, após o depósito prévio, o Município poderá alienar o potencial construtivo, a fim de se ressarcir do valor pago.

Art. 115 - A transferência do potencial construtivo deverá atender aos índices de controle urbanístico estabelecidos nesta lei, podendo ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo, somente quando sua aplicação se der na área remanescente da desapropriação, mediante avaliação da Comissão Técnica de Avaliação de Impacto – CTA., COMDUR e Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.

Subseção I - Da transferência do potencial construtivo em imóveis tombados 

Art. 116 - Os proprietários de imóveis de interesse histórico-cultural, tombados ou identificados a partir da publicação desta Lei, poderão exercer em outro local ou alienar, total ou parcialmente, o potencial construtivo básico do lote, mediante prévia autorização do Poder Executivo Municipal.

§ 1º - A transferência prevista no caput deste artigo não poderá ser exercida no mesmo lote onde se encontra a edificação a preservar

§ 2º- A transferência do potencial construtivo deverá ser averbada pelos proprietários à margem da matrícula do imóvel cedente e do receptor e pelo Município na inscrição imobiliária correspondente.

Art. 117 - Autorizada a transferência do potencial construtivo, o proprietário deverá manter o mesmo preservado e conservado, bem como manter afixada, em local visível, placa indicativa de que o prédio está sendo preservado com o incentivo previsto nesta lei.

§ 1º - Em caso de demolição, deterioração, incêndio ou por quaisquer outros fatos, ainda que fortuitos, a reconstrução do prédio deverá obedecer à área construída e ao volume originais.

Art. 118 - Ao proprietário caberá a manutenção e conservação do imóvel, sob pena de:

I - ressarcimento de todos os incentivos tributários concedidos pela Prefeitura, com a respectiva atualização monetária e juros de mora;

II - pagamento de multa correspondente até a 100% (cem por cento)  do valor obtido com a transferência do potencial, no  caso   de venda a terceiros, e sobre o valor da área construída oriunda da  transferência, calculada de acordo com o valor  de mercado, quando não houver venda a terceiros, em  ambos os casos, a critério da Prefeitura e ouvido o COMDUR.

Art. 119 - Caberá ao Poder Executivo Municipal proceder a vistorias periódicas nos imóveis objeto de preservação, encaminhando cópia das mesmas ao COMDUR.

SEÇÃO VI - DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art. 120 - Compete ao Município o gerenciamento das redes e equipamentos de infra-estrutura urbana instalados no solo, subsolo ou espaço aéreo de logradouros e bens públicos.

Parágrafo único – Todas as pessoas físicas ou jurídicas que utilizam o solo, subsolo ou espaço aéreo de logradouros ou bens públicos, deverão apresentar ao Executivo Municipal relatório contendo as especificações, quantidades, dimensões e localização dos equipamentos e redes, conforme regulamentação a ser estabelecida por ato do Poder executivo.

Art. 121 - O Município poderá receber e conceder diretamente, ou por meio de seus órgãos, empresas ou autarquias, o direito de superfície, nos termos do art. 21 do Estatuto da Cidade, para viabilizar a implementação de diretrizes constantes desta lei, inclusive mediante a utilização do espaço aéreo e subterrâneo.

Parágrafo Único - O direito de Superfície poderá ser utilizado em todo o território do Município.

Art. 122 - O direito de superfície será gratuito para população de baixa renda e oneroso para população de média e alta renda.

Art. 123 - O direito de superfície poderá ser utilizado para realização de consórcios imobiliários e operações urbanas consorciadas.

SEÇÃO VII - DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 124 - O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Executivo Municipal necessitar de áreas para:

I - regularização Fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Art. 125 - Para exercício do direito de preferência, o Poder Executivo Municipal deverá notificar o proprietário do imóvel no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da vigência da lei municipal específica que identificará as áreas onde será aplicado este instrumento.

Art. 126 - O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel para que o Poder Executivo Municipal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

§ 1º - À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão: preço, condições de pagamento e prazo de validade.

§ 2º - A declaração de intenção de alienar onerosamente o imóvel deve ser apresentada com os seguintes documentos:

I - proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão: preço, condições de pagamento e prazo de validade;

II - endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de outras comunicações;

III - certidão de inteiro teor da matrícula do imóvel, expedida pelo cartório de registro de imóveis da circunscrição imobiliária competente;

IV - Declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, de que não incidem quaisquer encargos e ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza real, tributária ou executória.

§ 3º - Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação por parte do Poder Executivo Municipal, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

§ 4º - Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Poder Executivo Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 5º - A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito.

§ 6º - Ocorrida a hipótese prevista no parágrafo quinto deste artigo, o Poder Executivo Municipal poderá adquirir o imóvel pelo valor venal que referencia o cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

SEÇÃO VIII - DO ABANDONO

Art. 127 - O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, e que não se encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado como bem vago, e passar, três anos depois, à propriedade do Município.
Parágrafo único - Presumir-se-á de modo absoluto a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos da posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais.

Art. 128 - No caso de qualquer imóvel se encontrar na situação descrita no artigo anterior o Poder Público Municipal deverá, de conformidade com o disposto em regulamento, instaurar processo administrativo para arrecadação do imóvel como bem vago.

Art. 129 - Decorridos três anos da arrecadação do imóvel como bem vago o imóvel passará automaticamente para o domínio do Poder Público.

SEÇÃO IX - DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA E OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 

Art. 130 - O Município fará uso da contribuição de melhoria e operações urbanas consorciadas, de acordo com as regras definidas no Código Tributário Nacional e no Estatuto das Cidades, mediante legislação própria reguladora.

SEÇÃO X - DOS INCENTIVOS FINANCEIROS E FISCAIS

Art. 131 - O Município, objetivando estimular investimentos com vistas à  proteção do ambiente natural, das edificações de interesse histórico-cultural e dos programas de valorização do ambiente urbano, poderá conceder incentivos fiscais na forma de isenção ou redução de tributos municipais.

§ 1º - Os benefícios tributários, para atendimento aos objetivos do Plano Diretor Urbano, poderão ser:

I - isenções;

II - reduções de base de cálculo;

III - reduções de alíquota;

IV - concessão de crédito presumido;

V - compensação.

§ 2º - Os incentivos financeiros para atendimento aos objetivos do Plano Diretor Urbano poderão ser concedidos por meio de despesas exclusivamente públicas ou através de atos de cooperação com a iniciativa privada.

§ 3º - Os benefícios e incentivos previstos nesta seção serão regulamentados em legislação própria.

TÍTULO V – DO INSTITUTO DE URBANISMO JÚLIO FREDERICO KOELER (IJFK)

Art. 132 – Lei específica criará o Instituto de Urbanismo Júlio Frederico Koeler  (IJFK).

Parágrafo único – O IJFK terá como finalidade produzir conhecimento e subsidiar políticas públicas, através da elaboração e implementação de estudos, pesquisas, planos, projetos especiais e urbanísticos, programas de ação e organização de bases de dados estatísticos e georeferenciados, nas esferas municipal, regional e estadual, voltados ao desenvolvimento socioeconômico de Petrópolis, disponibilizando essas informações à região e à Sociedade.

TÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 133 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal:

I - Projeto de Lei específica para aplicação do IPTU progressivo no tempo;

II - Projeto de lei para a aplicação da transferência do direito de construir;

III - Projeto de lei para aplicação da outorga onerosa do direito de construir;

IV - Projeto de Lei delimitando as áreas que incidirá o direito de preempção;

V – Projeto de Lei específica para aplicação de operações urbanas consorciadas.


